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Declaração de situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 
 
Pela presente Resolução do Conselho de Ministros n.º 92-A/2020, o Governo renova a situação de 
calamidade em todo o território nacional continental, das 00h00 do dia 4 de novembro de 2020 até às 23h59 
do dia 15 de novembro de 2020, e, face à situação epidemiológica que se verifica em Portugal, alargam-se a 
outros concelhos as medidas especiais que tinham sido estabelecidas para os concelhos de Felgueiras, 
Lousada e Paços de Ferreira, introduzindo-se ainda algumas alterações adicionais.  
Estabelece-se a reposição do dever cívico de recolhimento domiciliário, determinando-se que os cidadãos se 
devem abster de circular em espaços e vias públicas, bem como em espaços e vias privadas equiparadas a 
vias públicas, exceto para o conjunto de deslocações autorizadas. 

Determina-se que o regime excecional e transitório de reorganização do trabalho (constante do DL 79-
A/2020) é aplicável às empresas com locais de trabalho com 50 ou mais trabalhadores, nas áreas territoriais 
dos concelhos identificados no anexo II da RCM (atualmente este regime era aplicável às áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto). 

Prevê-se a obrigatoriedade de adoção do regime de teletrabalho, independentemente do vínculo laboral, 
sempre que as funções em causa o permitam. 

Os estabelecimentos de comércio a retalho e de prestação de serviços, assim como os que se encontrem em 
conjuntos comerciais, encerram às 22:00 h, e os estabelecimentos de restauração não podem ter mesas com 
mais de seis pessoas, encerrando às 22:30 h. 

Determina-se a proibição da realização de celebrações e de outros eventos que impliquem uma 
aglomeração de pessoas em número superior a cinco pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado 
familiar, e determina-se a proibição da realização de feiras e mercados de levante, salvo autorização emitida 
pelo presidente da câmara municipal territorialmente competente, caso estejam verificadas as condições de 
segurança e o cumprimento das orientações definidas pela Direção-Geral da Saúde (DGS), sendo permitidas 
as cerimónias religiosas e determinados espetáculos, sem prejuízo do cumprimento das regras definidas pela 
DGS. 

Estas medidas abrangem, além de Felgueiras, Lousada e Paços de Ferreira, os concelhos de Alcácer do Sal, 
Alcochete, Alenquer, Alfândega da Fé, Alijó, Almada, Amadora, Amarante, Amares, Arouca, Arruda dos 
Vinhos, Aveiro, Azambuja, Baião, Barcelos, Barreiro, Batalha, Beja, Belmonte, Benavente, Borba, Braga, 
Bragança, Cabeceiras de Basto, Cadaval, Caminha, Cartaxo, Cascais, Castelo Branco, Castelo de Paiva, 
Celorico de Basto, Chamusca, Chaves, Cinfães, Constância, Covilhã, Espinho, Esposende, Estremoz, Fafe, 
Figueira da Foz, Fornos de Algodres, Fundão, Gondomar, Guarda, Guimarães, Idanha-a-Nova, Lisboa, Loures, 
Macedo de Cavaleiros, Mafra, Maia, Marco de Canaveses, Matosinhos, Mesão Frio, Mogadouro, Moimenta 
da Beira, Moita, Mondim de Basto, Montijo, Murça, Odivelas, Oeiras, Oliveira de Azeméis, Oliveira de Frades, 
Ovar, Palmela, Paredes de Coura, Paredes, Penacova, Penafiel, Peso da Régua, Pinhel, Ponte de Lima, Porto, 
Póvoa de Varzim, Póvoa do Lanhoso, Redondo, Ribeira da Pena, Rio Maior, Sabrosa, Santa Comba Dão, Santa 
Maria da Feira, Santa Marta de Penaguião, Santarém, Santo Tirso, São Brás de Alportel, São João da 
Madeira, São João da Pesqueira, Sardoal, Seixal, Sesimbra, Setúbal, Sever do Vouga, Sines, Sintra, Sobral de 
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Monte Agraço, Tabuaço, Tondela, Trancoso, Trofa, Vale da Cambra, Valença, Valongo, Viana do Alentejo, 
Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Flor, Vila Franca de Xira, Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de Famalicão, 
Vila Nova de Gaia, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, Vila Velha de Ródão, Vila Verde, Vila Viçosa, Vizela. 

No restante território nacional continental - não abrangido por medidas especiais - continua a aplicar-se o 
regime da situação de calamidade que se encontrava definido. 

Confinamento obrigatório 
Ficam em confinamento obrigatório, em estabelecimento de saúde, no respetivo domicílio ou noutro local 
definido pelas autoridades de saúde: 
a) Os doentes com COVID -19 e os infetados com SARS -CoV -2; 
b) Os cidadãos relativamente a quem a autoridade de saúde ou outros profissionais de saúde tenham 
determinado a vigilância ativa. 
 
Instalações e estabelecimentos encerrados 
São encerradas as instalações e os estabelecimentos referidos no anexo I da resolução, excetuando-se os 
que venham a ser autorizados pelo membro do Governo responsável pela área da atividade a retomar, após 
emissão de parecer técnico favorável pela Direção -Geral da Saúde (DGS). 
 
Teletrabalho e organização de trabalho 
Sem prejuízo da possibilidade de adoção do regime de teletrabalho nos termos gerais previstos no Código do 
Trabalho, este regime é obrigatório quando requerido pelo trabalhador, independentemente do vínculo 
laboral e sempre que as funções em causa o permitam, nas seguintes situações: 
a) O trabalhador, mediante certificação médica, se encontrar abrangido pelo regime excecional de proteção 
de imunodeprimidos e doentes crónicos,  
b) O trabalhador com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %; 
c) O trabalhador com filho ou outro dependente a cargo que seja menor de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica, que, de acordo com as orientações da 
autoridade de saúde, seja considerado doente de risco e que se encontre impossibilitado de assistir às 
atividades letivas e formativas presenciais em contexto de grupo ou turma,  
O regime de teletrabalho é ainda obrigatório, independentemente do vínculo laboral e sempre que as 
funções em causa o permitam, quando os espaços físicos e a organização do trabalho não permitam o 
cumprimento das orientações da DGS e da Autoridade para as Condições do Trabalho sobre a matéria, na 
estrita medida do necessário. 
Nas situações em que não seja adotado o regime de teletrabalho nos termos previstos no Código do 
Trabalho, podem ser implementadas, dentro dos limites máximos do período normal de trabalho e com 
respeito pelo direito ao descanso diário e semanal previstos na lei ou em instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicável, medidas de prevenção e mitigação dos riscos decorrentes da pandemia da 
doença COVID -19, nomeadamente a adoção de escalas de rotatividade de trabalhadores entre o regime de 
teletrabalho e o trabalho prestado no local de trabalho habitual, diárias ou semanais, de horários 
diferenciados de entrada e saída ou de horários diferenciados de pausas e de refeições, o empregador pode 
alterar a organização do tempo de trabalho ao abrigo do respetivo poder de direção. 
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NOTA: O regime de teletrabalho é obrigatório para os concelhos suprarreferidos sempre que as funções em 
causa o permitam, mais sugerindo, por medida de precaução perante uma eventual fiscalização por parte das 
autoridades que: • Seja emitida uma declaração, identificando o trabalhador, a residência, a categoria 
profissional, o horário de trabalho e que as funções a desempenhar são incompatíveis com o regime de 
teletrabalho  
 
Veículos particulares com lotação superior a cinco lugares 
Os veículos particulares com lotação superior a cinco lugares apenas podem circular salvo se todos os 
ocupantes integrarem o mesmo agregado familiar, com dois terços da sua capacidade, devendo os 
ocupantes usar máscara ou viseira, com as exceções previstas no artigo 13.º -B do Decreto -Lei n.º 10 -
A/2020, de 13 de março, na sua redação atual. 
 
Regras de ocupação, permanência e distanciamento físico 
a) A afetação dos espaços acessíveis ao público deve observar regra de ocupação máxima indicativa de 0,05 
pessoas por metro quadrado de área, com exceção dos estabelecimentos de prestação de serviços 
(entende-se por «área», a área destinada ao público, incluindo as áreas de uso coletivo ou de circulação, à 
exceção das zonas reservadas a parqueamento de veículos); 
b) Os gestores, os gerentes ou os proprietários dos espaços e estabelecimentos devem envidar todos os 
esforços no sentido de efetuar uma gestão equilibrada dos acessos de público e monitorizar as recusas de 
acesso de público, de forma a evitar, tanto quanto possível, a concentração de pessoas à entrada dos 
espaços ou estabelecimentos. 
c) A adoção de medidas que assegurem uma distância mínima de dois metros entre as pessoas, salvo 
disposição especial ou orientação da DGS em sentido distinto; 
d) A garantia de que as pessoas permanecem dentro do espaço apenas pelo tempo estritamente necessário; 
e) A proibição de situações de espera para atendimento no interior dos estabelecimentos de prestação de 
serviços, devendo os operadores económicos recorrer, preferencialmente, a mecanismos de marcação 
prévia; 
f) A definição, sempre que possível, de circuitos específicos de entrada e saída nos estabelecimentos e 
instalações, utilizando portas separadas; 
g) A observância de outras regras definidas pela DGS; 
h) O incentivo à adoção de códigos de conduta aprovados para determinados setores de atividade ou 
estabelecimentos, desde que não contrariem o disposto no presente regime. 
i) Os limites previstos de ocupação máxima por pessoa não incluem os funcionários e prestadores de 
serviços que se encontrem a exercer funções nos espaços em causa. 
 
Regras de higiene 
Os locais abertos ao público devem observar as seguintes regras de higiene: 
a) A prestação do serviço e o transporte de produtos devem ser efetuados mediante o respeito das 

necessárias regras de higiene definidas pela DGS; 

b) Os operadores económicos devem promover a limpeza e desinfeção diárias e periódicas dos espaços, 
equipamentos, objetos e superfícies com os quais haja um contacto intenso; 
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c) Os operadores económicos devem promover a limpeza e desinfeção, antes e após cada utilização ou 
interação pelo cliente, dos terminais de pagamento automático (TPA), equipamentos, objetos, superfícies, 
produtos e utensílios de contacto direto com os clientes; 
d) Os operadores económicos devem promover a contenção, tanto quanto possível, pelos trabalhadores ou 
pelos clientes, do toque em produtos ou equipamentos bem como em artigos não embalados, os quais 
devem preferencialmente ser manuseados e dispensados pelos trabalhadores; 
e) Nos estabelecimentos de comércio a retalho de vestuário e similares, durante a presente fase, deve ser 
promovido o controlo do acesso aos provadores, salvaguardando -se, quando aplicável, a inativação parcial 
de alguns destes espaços, por forma a garantir as distâncias mínimas de segurança, e garantindo -se a 
desinfeção dos mostradores, suportes de vestuário e cabides após cada utilização, bem como a 
disponibilização de soluções desinfetantes cutâneas para utilização pelos clientes; 
f) Em caso de trocas, devoluções ou retoma de produtos usados, os operadores devem, sempre que possível, 
assegurar a sua limpeza e desinfeção antes de voltarem a ser disponibilizados para venda, a menos que tal 
não seja possível ou comprometa a qualidade dos produtos; 
g) Outras regras definidas em códigos de conduta aprovados para determinados setores de atividade ou 
estabelecimentos, desde que não contrariem o disposto no presente regime. 
 
Soluções desinfetantes cutâneas 
Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem procurar assegurar a 
disponibilização de soluções desinfetantes cutâneas, para os trabalhadores e clientes, junto de todas as 
entradas e saídas dos estabelecimentos, assim como no seu interior, em localizações adequadas para 
desinfeção de acordo com a organização de cada espaço. 
 
Horários de funcionamento 
Os estabelecimentos encerram entre as 20:00 h e as 23:00 h, podendo o horário de encerramento, dentro 
deste intervalo, bem como o horário de abertura, ser fixado pelo presidente da câmara municipal 
territorialmente competente mediante parecer favorável da autoridade local de saúde e das forças de 
segurança Os horários de funcionamento dos estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de 
serviços podem ser ajustados, por forma a garantir um desfasamento da hora de abertura ou de 
encerramento, por iniciativa dos próprios, por decisão concertada, por decisão dos gestores dos espaços 
onde se localizam os estabelecimentos ou do membro do Governo responsável pela área da economia, 
podendo, neste caso, ser adiado o horário de encerramento num período equivalente, desde que dentro dos 
limites e regras definidos ao abrigo do presente artigo Sem prejuízo do supra referido, os estabelecimentos 
que retomaram a sua atividade ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros n.º 33 -A/2020, de 30 de 
abril, da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio (ex. Comércio Automóvel), da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 40 -A/2020, de 29 de maio, na sua redação atual, da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 51 -A/2020, de 26 de junho, da Resolução do Conselho de Ministros n.º 53 -
A/2020, de 14 de julho, e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2020, de 31 de julho, na sua 
redação atual, não podem abrir antes das 10:00 h. (não aplicável aos salões de cabeleireiro, barbeiros, 
institutos de beleza, restaurantes e similares, cafetarias, casas de chá e afins, escolas de condução e centros 
de inspeção técnica de veículos, bem como a ginásios e academias). Os estabelecimentos de comércio a 
retalho ou de prestação de serviços podem encerrar em determinados períodos do dia para assegurar 
operações de limpeza e desinfeção dos funcionários, dos produtos ou do espaço. 
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Dever de prestação de informações 
Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem informar, de forma clara e 
visível, os clientes relativamente às novas regras de ocupação máxima, funcionamento, acesso, prioridade, 
atendimento, higiene, segurança e outras relevantes aplicáveis a cada estabelecimento. 
 
Eventos 
Não é permitida a realização de celebrações e de outros eventos que impliquem uma aglomeração de 
pessoas em número superior a cinco pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar, sem 
prejuízo das orientações específicas da DGS para determinados eventos. 
 
Regras aplicáveis ao tráfego aéreo e aos aeroportos 
Os passageiros de voos com origem em países a definir por despacho, têm de apresentar, no momento da 
partida, um comprovativo de realização de teste molecular por RT -PCR para despiste da infeção por SARS -
CoV -2 com resultado negativo, realizado nas 72 horas anteriores à hora do embarque, sob pena de lhes ser 
recusado o embarque na aeronave e a entrada em território nacional. 
Os cidadãos nacionais e cidadãos estrangeiros com residência legal em território nacional, bem como o 
pessoal diplomático colocado em Portugal, que, excecionalmente, não sejam portadores de comprovativo de 
realização de teste molecular por RT -PCR para despiste da infeção porSARS -CoV -2 com resultado negativo, 
nos termos do número anterior, à chegada, antes de entrar em território nacional, são encaminhados, pelas 
autoridades competentes, para a realização do referido teste a expensas próprias. 
 
Feiras e mercados 
Para cada recinto de feira ou mercado deve existir um plano de contingência para a doença COVID -19, 
elaborado pela autarquia local competente ou aprovado pela mesma, no caso defeiras e mercados sob 
exploração de entidades privadas. 
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Serviços públicos 
Os serviços públicos mantêm, preferencialmente, o atendimento presencial por marcação, bem como a 
continuidade e o reforço da prestação dos serviços através dos meios digitais e dos centros de contacto com 
os cidadãos e as empresas. 
Sem prejuízo do atendimento presencial previamente agendado nos serviços, o atendimento prioritário, é 
realizado sem necessidade de marcação prévia. 
 
 
A presente informação não dispensa a consulta da Resolução do Conselho de Ministros 92-A/20. 
 

 
Com os melhores cumprimentos, 

 

Manuela Folhadela 

Departamento Jurídico  

manuela.folhadela@anivec.com 

Tel : + 351 22 616 54 72/70 

www.anivec.com 

https://www.facebook.com/ANIVEC.APIV 
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